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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneympto@hotmail.com

	PORTARIA Nº 04/2012


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas atribuições na Promotoria da Infância e Juventude de Araguaína, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, nos termos da Constituição da República, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis( artigo 127, caput);
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,  garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de  outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (Constituição Federal, art.196).
CONSIDERANDO que a saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação ( Lei 8.080/90, art. 3o, caput).
CONSIDERANDO que “a educação, direito de todos e dever do Estado e  da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o  trabalho”, sendo referido dever do Estado efetivado, também, mediante a garantia de “atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade” e com o atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (arts. 205 e 208, IV e VII da Constituição Federal).

CONSIDERANDO que são diretrizes do PNAE o emprego da alimentação saudável e adequada, que compreende o uso de alimentos variados e seguros, contribuindo para  o crescimento e desenvolvimento dos alunos (art. 3º, inciso I da Resolução 32/2006 do FNDE), e que o PNAE tem como objetivo atender às necessidades nutricionais dos alunos e à formação de hábitos alimentares saudáveis, durante a permanência em sala de aula, contribuindo para seu rendimento, crescimento, desenvolvimento e aprendizagem escolar (art. 4º da Resolução 32/2006 do FNDE).

CONSIDERANDO que é condição essencial ao  aprendizado o fornecimento adequado de merenda para os alunos matriculados na rede pública de ensino.

CONSIDERANDO que foi noticiado ao Ministério Público o descumprimento da lei 11.947/2009 e das resoluções CFN 465/10, 380/05 e 358/05, que estipulam parâmetros mínimos de funcionamento do PNAE - Plano Nacional de Alimentação Escolar e do quantitativo de profissionais de nutrição em cada área de abrangência.

CONSIDERANDO que foi noticiado ao Ministério Público a inexistência de assistência aos pequenos produtores, por parte da RURALTINS, embora 30% do orçamento destinado ao PNAE deva ser gasto com aqueles.

CONSIDERANDO que embora as compras de gênero alimentícios sejam licitadas, não estava sendo exigido a Certidão de Registro e Quitação, do Conselho Federal de Nutrição, conforme lei Federal 6.829/80 e Resolução CFN 378/05.

Por fim, considerando que cabe ao Ministério Público promover o procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia e respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes (artigo 201, VIII, ECA).

Tem-se por pertinente instaurar-se o presente INQUÉRITO CIVIL, visando promover as medidas necessárias para a regularização e cumprimento, em todas as suas vertentes e alcance, do PNAE - Plano Nacional de Alimentação Escolar.

Isto posto é a presente investigação para determinar inicialmente:

1) Autue-se o presente Inquérito Civil, capeado pela presente Portaria, registrando-se em livro próprio.

2) Nomeie-se a analista ministerial Valéria Sampaio, como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função;

3) Cumpra-se a deliberação tomada logo após a primeira reunião realizada nesta sede das Promotorias de Araguaína-TO. 

4) Reautue-se os presentes autos, RENUMERANDO-O, que passam à categoria de INQUÉRITO CIVIL, nominando-o de PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE.  
Autue-se e registre-se.
Gabinete do Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Araguaína/TO aos 08 de OUTUBRO de 2012.

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA
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